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ESTADO DE GOIÁS
INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DE GOIAS

 
 
 

Adi�vo 004/2023 - IPASGO
 

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA/CORRETIVA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO EM 2º E 3º
NÍVEIS, INCLUINDO A SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DEFEITUOSAS, QUANDO
NECESSÁRIO , QUE NA FORMA ABAIXO ENTRE SI FAZEM:

 

 

 

 

CONTRATANTE

O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADODE GOIÁS, Autarquia Estadual,
sediada nesta Capital, na Av. 1ª Radial, n° 586, Setor Pedro Ludovico, inscrito no CNPJ sob o n.
01.246.693/0001-60, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu
Presidente, Vinícius de Cecílio Luz, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no CPF sob
n.º xxx.584.391-xx.

 

CONTRATADA

CALDAS EXTINTORES E EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida à Rua B 13, Qd. 19, LT 13, Setor Itanhangá I, CEP 75.690-000, na cidade de Caldas
Novas, no Estado de Goiás, inscrita no CNPJ sob o nº. 26.614.320/0001-25, tendo como representante
legal e responsável técnico, Lucas Sanches Maiochi, inscrito no CPF sob nº. xxx.779.211-xx, apenas
denominada CONTRATADA.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Cons�tui objeto do presente Termo Adi�vo a primeira prorrogação do prazo de vigência e a alteração
da Cláusula 5 do Contrato nº 007/2022 (000029121682), cujo objeto é a contratação de empresa
especializada em manutenção preven�va/corre�va de Ex�ntores de Incêndio, em 2º e 3º níveis, incluindo
a subs�tuição de peças defeituosas, quando necessário, pelo período de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS

2.1. VALOR: O valor do lote a ser cobrado pelo CONTRATANTE é de R$ 22.927,30 (vinte e dois mil
novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos), conforme proposta da CONTRATADA.

2.1.1. O valor previsto para a execução dos serviços de manutenção preven�va/corre�va de Ex�ntores de
Incêndio em 2º e 3º níveis, incluindo a subs�tuição de peças defeituosas, no prazo de 12 (doze) meses é
R$ 22.927,30 (vinte e dois mil novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos).
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2.1.2. Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, transportes, carga e descarga de materiais,
despesas de execução, mão de obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre
os serviços.

2.2. DOTAÇÃO: A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº.
2023.18.61.04.122.4200.4243.03 – elemento de despesa nº. 3.3.90.30.52, tendo o valor sido
empenhado, conforme Nota de Empenho nº. 00097, datada 16/02/2023.

2.3. RECURSOS: Os recursos para execução dos serviços objeto deste contrato são oriundos:

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.52

Programa/Ação: 4200/4243

Fonte de Recursos: 15010220

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

A Cláusula 5 do Contrato originário passa a ter a seguinte redação:

5.1. O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta-corrente do licitante vencedor, mediante
emissão de ordem bancária em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da respec�va nota
fiscal/fatura, acompanhada dos demais documentos necessários à comprovação do cumprimento das
suas obrigações fiscais, trabalhista e previdenciárias.

5.1.1. A nota fiscal deverá ser emi�da pela CONTRATADA até o 5º dia ú�l do mês subsequente ao da
realização dos serviços.

5.2. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes
documentos, rela�vos aos empregados u�lizados na execução do objeto contratual, sem o que não serão
liberados os pagamentos:

5.2.1. Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e à Dívida A�va da União;

5.2.2. Cer�dão nega�va de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio sede
da CONTRATADA;

5.2.3. Cer�dão nega�va de débitos rela�vos às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND);

5.2.4. Cer�dão de regularidade junto ao Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

5.2.5. Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas, conforme exigido pela Lei nº 12.440/2011.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
acréscimos de qualquer natureza.

5.4. A remuneração da empresa vencedora será resultante do somatório do quan�ta�vo efe�vamente
prestado, no período de referência.

5.5. Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, bem como todo o inves�mento necessário à implantação do referido objeto.

5.6. Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal
concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida, desde que a data limite fixada para pagamento
até a data correspondente ao efe�vo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no
pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efe�vo
pagamento;
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Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

5.7. Na hipótese da empresa dar causa à retenção de pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois)
meses consecu�vos e/ou 4 (quatro) alternados, no período do contrato, sem mo�vo comprovadamente
demonstrado e aceito pela Administração, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela
Administração, nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93.

5.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS, ensejarão o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.9. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automá�ca do
prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE, não gerando qualquer �po de direito à
CONTRATADA.

5.10. Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês
subsequente.

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito a acréscimos de qualquer natureza.

5.12. A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais.

5.13. A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções,
com as informações que mo�varam sua rejeição.

5.14. A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas nesta Cláusula, poderá ainda sustar o pagamento de
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

5.14.1. Descumprimento parcial ou total do contrato;

5.14.2. Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do contrato decorrente
desta licitação;

5.14.3. Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará re�do até que a
CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

5.14.4. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a
CONTRATANTE;

5.14.5. Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA;

5.14.6. O atraso no pagamento em que a CONTRATADA �ver dado causa não a autoriza suspender a
execução do objeto.

5.15. Por ocasião da apresentação da proposta a CONTRATADA deverá apresentar a Ins�tuição Bancária
com os dados da Conta-Corrente de Pessoa Jurídica onde será efetuado o pagamento por meio de
depósito bancário;

5.16. Caso os dados bancários sejam modificados durante a execução contratual a CONTRATADA deverá
informar o gestor do contrato por ocasião da entrega da nota fiscal, para que este, no atesto, informe a
Gerência de Finanças do Ins�tuto e a alteração seja realizada.

5.17. Como o CONTRATANTE possui como Ins�tuição Bancária oficial a Caixa Econômica Federal, caso a
Contratada informe Ins�tuição Bancária divergente para o recebimento do Pagamento, esta úl�ma se
responsabilizará pela cobrança de eventuais tarifas bancárias oriundas da transação.

5.18. DO REAJUSTE: Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

5.18.1. É facultado o reajuste em sen�do estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da úl�ma proposta
comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.
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5.18.2. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de
variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal
observado em sua divulgação.

5.18.3. O preço eventualmente reajustado somente será pra�cado após a vigência do aditamento ou
apos�lamento contratual e contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
durante 12 (doze) meses, a par�r data limite para apresentação da proposta comercial.

5.18.4. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste
anterior.

5.18.5. Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

5.18.6. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo
adi�vo de dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços pra�cados e sem a expressa
reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que
ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 05.18.1.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. Fica prorrogado, por 12 (doze) meses, o prazo de vigência do Contrato nº 007/2022, compreendendo
o período de 22/04/2023 a 22/04/2024, com fundamento no art. 57, inciso II da Lei nº.8.666/93,
condicionada sua eficácia à publicação do Extrato do Termo Adi�vo na imprensa oficial.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO

Será alterada a seguinte cláusula do Contrato nº 007/2022 (000029121682):

5.1. Cláusula Quinta, em atendimento ao que determina a Lei n° 21.434, de 31 de maio de 2022, que
permite o pagamento em Ins�tuição Bancária indicada pela CONTRATADA, foram acrescentados à
Cláusula 5, os subitens 5.15, 5.16 e 5.17.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ra�ficadas as demais cláusulas de condições contratuais não alteradas pelo presente TERMO
ADITIVO.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, as partes, juntamente com as 02
(duas) testemunhas abaixo, que declaram conhecer todas as cláusulas deste Termo Adi�vo.

 

 

Vinícius de Cecílio Luz

Presidente do IPASGO

 

Lucas Sanches Maiochi

Caldas Ex�ntores e Equipamentos Contra Incêndio EIRELI-ME

 

Testemunhas:

Samara Fouze Zenate

CPF: XXX.990.151-XX

 

Viviane Coelho de Jesus Santos
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CPF: XXX.652.541-XX

 

Documento assinado eletronicamente por VINICIUS DE CECILIO LUZ, Presidente, em
01/03/2023, às 14:06, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Sanches Maiochi, Usuário Externo, em
01/03/2023, às 14:25, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por VIVIANE COELHO DE JESUS SANTOS, Analista
Técnico Administrativo, em 01/03/2023, às 14:50, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por SAMARA FOUZE ZENATE, Assistente Administrativo,
em 02/03/2023, às 08:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 45081416
e o código CRC A59F339D.

 
SETOR DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

NAO CADASTRADO, NAO CADASTRADO - Bairro NAO CADASTRADO - GOIANIA - GO -
CEP 74000-000 - .

 

Referência: Processo nº 202200022009344 SEI 45081416
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